
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2870451 - MG (2025
/0060879-2)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : RAFAEL AUGUSTO DOS REIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS

GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS

GERAIS

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO
SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DA RES

SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. REINCIDÊNCIAFURTIVA 
ESPECÍFICA. INAPLICABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA
CONSOLIDADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do

agravo para não conhecer do recurso especial, com base na Súmula 83/STJ,
ao entendimento de que a reiteração delitiva e o valor da res furtiva são
suficientes para afastar a aplicação do princípio da insignificância.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é possível aplicar o

princípio da insignificância no caso de furto de bem avaliado em R$ 108,00
(cento e oito reais), superior a 10% do salário mínimo vigente à época,
praticado por réu reincidente em crimes patrimoniais, à luz da jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça

estabelece que a aplicação do princípio da insignificância exige,
cumulativamente, os seguintes requisitos: mínima ofensividade da conduta,
nenhuma periculosidade social da ação, reduzido grau de reprovabilidade do
comportamento e inexpressividade da lesão jurídica provocada.
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4. A reincidência específica e a habitualidade delitiva afastam, por si
sós, o requisito do reduzido grau de reprovabilidade da conduta, não sendo
socialmente recomendável a aplicação do princípio da bagatela em tais casos.

5. O valor da res furtiva, correspondente a R$ 108,00 (10,82% do
salário mínimo vigente à época dos fatos), ultrapassa o limite usualmente
considerado pela jurisprudência desta Corte como parâmetro para aplicação
da insignificância, não se revelando inexpressiva a lesão ao bem jurídico
tutelado.

6. A jurisprudência atual e uniforme do STJ considera válida a
fundamentação adotada pelo Tribunal de origem ao afastar o princípio da
insignificância com base na reiteração delitiva e no valor da coisa subtraída, o
que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. A aplicação do princípio da insignificância exige a presença

cumulativa de requisitos objetivos e subjetivos, cuja ausência impede o
reconhecimento da atipicidade material da conduta.

2. A reincidência específica e a prática habitual de crimes
patrimoniais afastam a possibilidade de aplicação do princípio da bagatela.

3. A jurisprudência consolidada do STJ admite o afastamento do
princípio da insignificância quando o valor da res furtiva supera 10% do
salário mínimo vigente à época dos fatos.

4.  A incidência da Súmula 83/STJ é cabível mesmo em recurso
fundado na alínea “a” do inciso III do art. 105 da CF, quando a decisão
recorrida está em conformidade com jurisprudência consolidada do STJ.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2870451 - MG (2025
/0060879-2)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : RAFAEL AUGUSTO DOS REIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS

GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS

GERAIS

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO
SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DA RES

SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. REINCIDÊNCIAFURTIVA 
ESPECÍFICA. INAPLICABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA
CONSOLIDADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do

agravo para não conhecer do recurso especial, com base na Súmula 83/STJ,
ao entendimento de que a reiteração delitiva e o valor da res furtiva são
suficientes para afastar a aplicação do princípio da insignificância.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é possível aplicar o

princípio da insignificância no caso de furto de bem avaliado em R$ 108,00
(cento e oito reais), superior a 10% do salário mínimo vigente à época,
praticado por réu reincidente em crimes patrimoniais, à luz da jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça

estabelece que a aplicação do princípio da insignificância exige,
cumulativamente, os seguintes requisitos: mínima ofensividade da conduta,
nenhuma periculosidade social da ação, reduzido grau de reprovabilidade do
comportamento e inexpressividade da lesão jurídica provocada.
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4. A reincidência específica e a habitualidade delitiva afastam, por si
sós, o requisito do reduzido grau de reprovabilidade da conduta, não sendo
socialmente recomendável a aplicação do princípio da bagatela em tais casos.

5. O valor da res furtiva, correspondente a R$ 108,00 (10,82% do
salário mínimo vigente à época dos fatos), ultrapassa o limite usualmente
considerado pela jurisprudência desta Corte como parâmetro para aplicação
da insignificância, não se revelando inexpressiva a lesão ao bem jurídico
tutelado.

6. A jurisprudência atual e uniforme do STJ considera válida a
fundamentação adotada pelo Tribunal de origem ao afastar o princípio da
insignificância com base na reiteração delitiva e no valor da coisa subtraída, o
que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. A aplicação do princípio da insignificância exige a presença

cumulativa de requisitos objetivos e subjetivos, cuja ausência impede o
reconhecimento da atipicidade material da conduta.

2. A reincidência específica e a prática habitual de crimes
patrimoniais afastam a possibilidade de aplicação do princípio da bagatela.

3. A jurisprudência consolidada do STJ admite o afastamento do
princípio da insignificância quando o valor da res furtiva supera 10% do
salário mínimo vigente à época dos fatos.

4.  A incidência da Súmula 83/STJ é cabível mesmo em recurso
fundado na alínea “a” do inciso III do art. 105 da CF, quando a decisão
recorrida está em conformidade com jurisprudência consolidada do STJ.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por RAFAEL AUGUSTO DOS
REIS contra decisão de fls. 467-471, que conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial, com fundamento na Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a parte agravante que a matéria trazida ao Superior Tribunal de
Justiça não é pacífica e comporta divergências jurisprudenciais, não havendo falar em
incidência da Súmula 83/STJ.

Argumenta que, embora o valor da res furtiva seja superior a 10% do salário
mínimo, tal montante não é um óbice intransponível para o reconhecimento do princípio
da insignificância, especialmente considerando a mínima ofensividade da conduta e a
restituição dos bens à vítima.

A defesa cita precedentes do Superior Tribunal de Justiça que aplicaram o
princípio da insignificância em casos semelhantes, mesmo quando o valor dos bens
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ultrapassava 10% do salário mínimo, e destaca que a reincidência não impede, por si só,
o reconhecimento da insignificância, conforme jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal.

Requer o provimento do agravo regimental para que seja conhecido e provido
o recurso especial, reformando o acórdão recorrido e absolvendo o agravante com base
no princípio da insignificância. Contrarrazões apresentadas (fls. 501-503).

Em contrarrazões, o Ministério Público Estadual manifestou-se pelo
desprovimento do agravo regimental, sustentando que a decisão objurgada deve ser
mantida por seus próprios fundamentos, destacando a reiteração delitiva do agravante e o
valor da res furtiva como válidos para o afastamento do princípio da insignificância, em
conformidade com a jurisprudência desta Corte superior (fls. 501-502).

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada apresenta a seguinte fundamentação (fls. 468-471):

O agravo é tempestivo e infirma as razões da decisão impugnada. Passo à análise do
recurso especial.

Acerca da controvérsia trazida no recurso especial, colhe-se do acórdão que julgou os
embargos de divergência na origem (fl. 391):

Sob tal perspectiva, registro que, em que pese o reduzido valor da res
furtiva - R$108,00 (cento e oito reais), é superior ao salário mínimo vigente ao
tempo dos fatos e, ainda, o acusado é reincidente em crimes contra o
patrimônio, o que obsta o reconhecimento do princípio pretendido.

A prática habitual do delito não pode ser ignorada na análise da aplicação
do princípio da insignificância, sob pena de desvirtuamento da natureza do
próprio benefício e incentivo a essa espécie de crime.

Nessa linha, não se verificando a presença dos vetores eleitos pela
jurisprudência para que seja reconhecida a atipicidade material da conduta,
impossível acatar a tese absolutória mediante aplicação do princípio da
insignificância.

Conforme se observa do extrato, destacou o Tribunal local não só o valor da  res furtiva
 (R$ 108,00, correspondente a 10,82% do salário mínimo vigente à época), como também a
reiteração delitiva do agravante em crimes patrimoniais, fundamentos estes válidos para o
afastamento da aplicação do princípio da insignificância, e consentâneos com a
jurisprudência desta Corte superior.

Veja-se:

Documento eletrônico VDA49580037 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 15/08/2025 14:35:28
Código de Controle do Documento: 3bd2c7ce-d3e9-43b4-aaa4-71f1683cce90



AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PENAL E PROCESSO PENAL. FURTO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA EM
CRIMES PATRIMONIAIS.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes,
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade da
conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau
de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade da
lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade
ou a mínima ofensividade da conduta, pois, independentemente do valor
atribuído à res furtiva, consta dos autos que o agravante é reincidente
específico, circunstância que demonstra a prática de crimes de forma habitual
e reiterada, reveladora de personalidade voltada para o crime, ficando afastado
o requisito do reduzido grau de reprovabilidade da conduta para aplicação do
princípio da insignificância ora pretendido.

Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.892.085/MG, relator Ministro Antonio Saldanha

Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)10/6/2025 16/6/2025
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DOS BENS
SUBTRAÍDOS SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À
ÉPOCA DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. PATRIMÔNIO DE
ESCOLA PÚBLICA. DESTRUIÇÃO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS.
PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. EXCEPCIONALIDADE
NÃO CONFIGURADA. CONDENAÇÃO MANTIDA. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. A aplicação do princípio da insignificância, segundo orientação do
Supremo Tribunal Federal, deve ser analisada em conexão com os postulados
da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal,
demandando a verificação da presença concomitante dos seguintes vetores: (a)
a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma periculosidade
social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento
e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme no sentido de
que não se revela inexpressiva a lesão econômica superior a 10% do salário
mínimo. É assente, ainda, quanto ao entendimento de que a reincidência e os
maus antecedentes, via de regra, afastam a incidência do princípio da bagatela.
Referidos vetores, contudo, não devem ser analisados de forma isolada,
porquanto não constituem diretrizes absolutas. Nesse contexto, mister se faz o
exame das particularidades do caso concreto, com o objetivo de verificar se a
medida é socialmente recomendável.
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3. Na espécie, além de o valor da res furtivae ultrapassar 10% do salário
mínimo vigente à época dos fatos (2021 - R$ 1.100,00) - fios elétricos,
tomadas e outros materiais, avaliados em R$ 500,00 (e-STJ fl. 534) -, as
peculiaridades do caso concreto, envolvendo "o impacto social e a destinação
pública do patrimônio atingido", haja vista "que o furto foi perpetrado em
prejuízo de um prédio público, mais especificamente uma escola pública
municipal" (e-STJ fl. 534), causando danos às instalações elétricas do local (e-
STJ fl. 405), consoante assentado pelas instâncias ordinárias, denotam não se
tratar de conduta desprovida de relevância penal, de modo que a conclusão do
Tribunal local, no sentido de não ser socialmente recomendável a aplicação do
princípio bagatelar, não merece reparos.

4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
(AREsp n. 2.872.172/MA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,

Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)3/6/2025 10/6/2025
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO.

INSIGNIFICÂNCIA. CONCEITO INTEGRAL DE CRIME.
PUNIBILIDADE CONCRETA. CONTEÚDO MATERIAL. BEM JURÍDICO
TUTELADO. GRAU DE OFENSA. VALOR ÍNFIMO DA SUBTRAÇÃO.
AÇÕES PENAIS EM CURSO. CRIMES PATRIMONIAIS. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para que o fato seja considerado criminalmente relevante, não basta a
mera subsunção formal a um tipo penal. Deve ser avaliado o desvalor
representado pela conduta humana, bem como a extensão da lesão causada ao
bem jurídico tutelado, com o intuito de aferir se há necessidade e merecimento
da sanção, à luz dos princípios da fragmentariedade e subsidiariedade.

2. As hipóteses de aplicação do princípio da insignificância se revelam com
mais clareza no exame da punibilidade concreta - possibilidade jurídica de
incidência de uma pena -, que atribui conteúdo material e sentido social a um
conceito integral de delito como fato típico, ilícito, culpável e punível, em
contraste com estrutura tripartite (formal).

3. Por se tratar de categorias de conteúdo absoluto, a tipicidade e a ilicitude
não comportam dimensionamento do grau de ofensa ao bem jurídico tutelado -
compreendido a partir da apreciação dos contornos fáticos e dos
condicionamentos sociais em que se inserem o agente e a vítima.

4. O diálogo entre a política criminal e a dogmática na jurisprudência sobre
a bagatela é também informado pelos elementos subjacentes ao crime, que se
compõem do valor dos bens subtraídos e do comportamento social do acusado
nos últimos anos.

5. A reiteração em desfalques patrimoniais é elemento histórico objetivo
que deve instruir o espectro valorativo que permitirá ao julgador reconhecer,
se for o caso, a relevância penal da conduta.
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6. Na espécie, réu reincidente, que ostenta diversos processos em curso
pela prática de crime patrimonial, foi acusado de haver subtraído de
estabelecimento comercial peças de carne, avaliadas em R$ 124,09 (fl. 50),
equivalentes a 9,4% do salário mínimo vigente na época dos fatos.

7. Em que pese o valor relativamente reduzido dos bens furtados, o registro
de ações penais em desfavor do agente pela suposta prática de crimes
patrimoniais justifica o prosseguimento da atividade punitiva estatal.

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 978.781/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta

Turma, julgado em , DJEN de .)28/5/2025 3/6/2025
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO. PRINCÍPIO DA

INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao

recurso especial, visando à aplicação do princípio da insignificância em razão
do valor ínfimo do bem furtado.

2. A agravante foi condenada pela prática do delito de furto, com
confirmação pelo Tribunal de origem, que negou a aplicação do princípio da
insignificância devido à reincidência e maus antecedentes.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da

insignificância pode ser aplicado em caso de furto de bem de pequeno valor,
considerando a reincidência específica e a habitualidade delitiva da acusada.

III. Razões de decidir
4. A prática contumaz de infrações penais, evidenciada pela reincidência

específica, reveste-se de relevante reprovabilidade, incompatível com a
aplicação do princípio da insignificância, ainda que o valor do bem subtraído
não tenha sido expressivo.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância não se aplica em

casos de reiteração delitiva. 2. A reincidência específica afasta a possibilidade
de aplicação do princípio da bagatela".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AgRg no AREsp 2.111.242

/MG, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ;22/11/2022
STJ, AgRg no HC 953.805/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em .19/2/2025

(AgRg no AREsp n. 2.871.690/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)21/5/2025 26/5/2025

Incidente, pois, o óbice da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela
divergência, quando a orientação do Tribunal se fi rmou no mesmo sentido da decisão
recorrida".
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Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

 
Em que pese o esforço da defesa em reverter o resultado do julgamento, este

deve ser mantido por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com efeito, o Tribunal de origem salientou não apenas o montante da res
furtiva, que totaliza R$ 108,00, equivalente a 10,82% do salário mínimo vigente à época
dos fatos, mas também a reincidência do agravante em delitos contra o patrimônio. Esses
elementos são considerados suficientes para afastar a aplicação do princípio da
insignificância, estando em conformidade com a jurisprudência mais recente consolidada
no âmbito das duas Turmas de direito penal desta Corte superior.

Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. REITERAÇÃO DELITIVA.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA A FORMA PRIVILEGIADA. IMPOSSIBILIDADE.
REGIME FECHADO. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. As instâncias ordinárias negaram a aplicação da insignificância pelo fato de a acusado
não preencher um dos requisitos exigidos pela jurisprudência, que são cumulativos: o
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente.

2. No caso, a ré foi condenada por haver tentado subtrair de estabelecimento comercial
peças de picanha, avaliadas em R$ 135,98, equivalentes a 12% do salário mínimo vigente à
época dos fatos. Em que pese o valor dos bens subtraídos, sua reincidência e os maus
antecedentes justificam o prosseguimento da atividade punitiva estatal.

3. Para o reconhecimento do furto privilegiado e para a substituição da sanção privativa
de liberdade por restritiva de direitos, é necessário que estejam preenchidos,
cumulativamente, os requisitos objetivos e subjetivos exigidos no Código Penal.

4. Quanto ao furto privilegiado, o art. 155, § 2º, do CP estabelece a incidência de
minorante se o criminoso for primário e se a conduta atingir bem de pequeno valor, que
"não deve ultrapassar o valor do salário-mínimo vigente à época dos fatos" (AgRg no REsp
1785985/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe ).9/9/2019

5. Na espécie, as instâncias ordinárias negaram a incidência do privilégio, em razão das
condições pessoais desfavoráveis da acusada, motivada na reiteração delitiva em crimes
patrimoniais, conclusão que não diverge do posicionamento desta Corte Superior.

6. Apesar do quantum da pena aplicada, inferior a 4 anos de reclusão, a reincidência e o
registro de maus antecedentes justificam, em consonância com o art. 33, § 2º, "c" e § 3º do
CP, a aplicação do regime inicial fechado.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.684.269/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,

julgado em , DJEN de .)17/6/2025 25/6/2025
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO CONSUMADO E TENTADO.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. MULTIRREINCIDÊNCIA. VALOR DA RES
FURTIVA SUPERIOR A 10%. A GRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus

impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, que manteve
a condenação do agravante por furto consumado e tentado.

2. O Tribunal de origem negou provimento à apelação, afastando a alegação de
insuficiência de provas em relação ao furto consumado e rejeitando a pretensão de
atipicidade material em razão do princípio da insignificância no tocante ao furto tentado.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a condenação por furto consumado pode

ser mantida com base em depoimentos e imagens de monitoramento, e se o princípio da
insignificância é aplicável ao furto tentado, considerando o valor dos bens subtraídos.

III. Razões de decidir
4. A condenação do agravante por furto consumado foi mantida com base em provas

suficientes, incluindo depoimentos e imagens de monitoramento, não se limitando ao acervo
probatório extrajudicial.

5. O princípio da insignificância não foi aplicado ao furto tentado, pois o valor da res
furtiva supera 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos, e o agravante é
multirreincidente, o que impede a aplicação do referido princípio.

6. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que a reincidência e a
habitualidade delitiva são obstáculos à aplicação do princípio da insignificância.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A condenação por furto consumado pode ser mantida com base

em provas suficientes, incluindo depoimentos e imagens de monitoramento. 2. O princípio
da insignificância não se aplica quando o valor da res furtiva supera 10% do salário mínimo
e o agente é multirreincidente".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155; CP, art. 14, II; CP, art. 71.Jurisprudência
relevante citada: STJ, AgRg no HC 802.688/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 28.02.2023; STJ, AgRg no REsp 2.129.894/MG, Rel. Min.
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17.06.2024.

(AgRg no HC n. 975.098/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)17/6/2025 25/6/2025

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0060879-2 AREsp 2.870.451 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08916148020198130024  10000240386680004

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFAEL AUGUSTO DOS REIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL AUGUSTO DOS REIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C54260515523070400;04=@ 2025/0060879-2  -  AREsp 2870451   Petição : 2025/0065619-9  (AgRg)
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